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PARECER Nº 642/2023 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 667/2019 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Eduardo Tuma e Rinaldi 
Digilio, visa instituir o Programa Obesidade Zero no Município de São Paulo. 

De acordo com o art. 2º da propositura, esse Programa tem como objetivo desenvolver 
ações de saúde, através de iniciativas que visem prevenir, diagnosticar, tratar e combater a 
obesidade em nosso Município. 

Segundo o art. 3º, define-se como ações de saúde do Programa Obesidade Zero: 

I - promover a orientação e a conscientização da saúde alimentar, nutrição saudável e 
prevenção da obesidade, com palestras, painéis, dinâmicas de grupo e outras modalidades, a 
ser ministrada por profissionais qualificados - equipe multidisciplinar (nutricionistas, médicos, 
psicólogos e pedagogos), como instrumentos de difusão do aprendizado para o núcleo familiar, 
observadas as consequências trágicas da obesidade na adolescência e na fase adulta e como 
meio de preparar as futuras gerações para hábitos alimentares saudáveis e seus efeitos 
psicossomáticos; 

II - estimular hábitos de vida relacionados ao combate da obesidade, tais como: prática 
de exercício regular; alimentação saudável e controle da pressão arterial; 

III - desenvolver programas de educação física, esporte e ginástica para a população, 
visando à saúde; 

IV- promover campanhas publicitárias institucionais, seminários, palestras e cursos 
teóricos e práticos relacionados ao controle da obesidade; 

V - desenvolver projetos clínicos com pesquisas e enfoques regionais, adaptados às 
situações epidemiológicas, econômicas e culturais; 

VI - divulgar anualmente relatório de dados referentes à idade, cor, estado civil, religião, 
perfil sexual, tipo de atividade profissional desenvolvida, doenças relacionadas e medicamentos 
utilizados no "Programa de Obesidade Zero"; 

VII - acompanhar e avaliar trimestralmente o desenvolvimento deste programa, propondo 
modificações e melhorias sempre que julgar necessário. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer 
pela legalidade com apresentação de substitutivo para: “(i) adaptar a redação aos termos da Lei 
Complementar nº 95/1998; (ii) suprimir os dispositivos ou referências que contenham disposições 
específicas sobre o funcionamento da administração, gestão de bens públicos ou atribuições dos 
servidores públicos, sob pena de ofensa ao princípio da separação e harmonia entre os poderes”. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de 
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento em 31/05/2023. 

Ver. Jair Tatto (PT) - Presidente 
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Ver. Atílio Francisco (REPUBLICANOS) 

Ver. Cris Monteiro (NOVO) 

Ver. Dr. Sidney Cruz (SOLIDARIEDADE) – Relator 

Ver. Isac Felix (PL) 

Ver. Paulo Frange (PTB) 

Ver. Rinaldi Digilio (UNIÃO) 

Ver. Roberto Tripoli (PV) 

Ver. Rute Costa (PSDB) 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/06/2023, p. 263 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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